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Resumo: Este trabalho discorre sobre a legi-
timidade constitucional dos tipos de perigo 
abstrato. Inicialmente, trata de suas caracterís-
ticas e modalidades. Em seguida, discute sobre

Abstract: This paperwork discourses about the 
constitutional legitimacy of abstract danger 
criminal statutes. Initially, it deals with their char-
acteristics and modalities. Then, it discusses the
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a importância constitucional das estruturas tí-
picas, à luz dos princípios da lesividade e da 
proporcionalidade para, ao final, sugerir dois 
critérios a serem observados pelo legislador na 
edição dos tipos de perigo abstrato.
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constitutional importance of the criminal stat-
utes´ structures, in light of the principles of 
harmfulness and proportionality to, at the end, 
suggest two criteria to be observed by the leg-
islator when editing abstract danger criminal 
statutes.
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1.	I ntrodução

Ubi societas, ibi jus. Se é verdade que a existência de regras de conduta é indis-
sociável a qualquer conformação social, não é menos exato afirmar que, ainda que 
frequentemente elaboradas para o atendimento de diversos interesses latentes, as 
normas, tanto em sua estrutura quanto em seu conteúdo, visam a estabelecer proi-
bições e permissões de acordo com as necessidades de cada época.

Na seara da intervenção jurídico-penal, os tipos de perigo abstrato, ainda que 
não sejam uma estrutura exatamente própria dos tempos atuais, multiplicam-se 
no contexto da pós-modernidade, que muito frequentemente demanda das nor-
mas penais a necessidade do gerenciamento do risco, a partir da antecipação de sua 
tutela para inibir práticas presumivelmente lesivas a determinados interesses difu-
sos ou, em alguns casos, neutralizar alguns indivíduos rotulados como perigosos, a 
partir de seu modo de vida em sociedade.

O Direito Penal, sob os auspícios do ideal iluminista, é ramo do ordenamento 
jurídico dirigido à proteção de bens jurídicos individuais, a partir de tipos de dano. 
Porém, é fácil perceber que aludida propensão clássica tem entrado em rota de coli-
são com a necessidade, real ou fabricada, do manejo de suas normas para o enfren-
tamento de novas formas de criminalidade, por meio dos tipos de perigo abstrato, 
particularmente, problemáticos por não demandarem uma sensível alteração no 
mundo dos fatos, já que as condutas proibidas têm sua periculosidade abstrata-
mente presumida a partir da ampla discricionariedade, própria do labor legislativo.


